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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

Texto para responder às questões 01 e 02. 
 

Tudo escapa aqui dentro 
 

Não sei se há remédio para esses dias em que tudo escapa. Dias assim, o peito é como um buraco negro que tudo atrai, 
com força descomunal. Um peito que dói, quente e pulsante. A garganta obstruída de expectativa frustrada. Não sei se há 

remendo, conserto, ajuste – se há o que dê jeito. Se. Não são dias de choro ou desespero, antes fossem. São de tensionamento 
e ansiedade. Expectativa fendida – eu a vejo em sua conformação de fiapos de ossos de fratura exposta. 

(ZENI, Bruno et al. Boa companhia: poesia. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.) 
 

Questão 01 
A referência ao espaço feita no título do texto pode ser compreendida: 
A) A partir da expressão “tudo escapa”. 
B) Independentemente do texto desenvolvido. 
C) Considerando-se o emprego de pronomes como “eu” e “a” em “eu a vejo”. 
D) Pelo estabelecimento de uma relação de sentido com a expressão “um peito que dói”. 
 

Questão 02 
Os segmentos destacados a seguir podem ser indicados como expressões que estabelecem coesão textual a partir da reto-
mada de referente já apresentado no texto, EXCETO: 
A) “Um peito que dói, quente e pulsante.” 
B) “Não sei se há remédio para esses dias em que tudo escapa.” 
C) “Dias assim, o peito é como um buraco negro que tudo atrai, com força descomunal.” 
D) “Expectativa fendida – eu a vejo em sua conformação de fiapos de ossos de fratura exposta.” 
 

Texto para responder às questões 03 e 04. 
 

A saúde mental dos trabalhadores nunca esteve tão em evidência. A recente atualização da Norma Regulamentadora nº 

1 (NR-1), que entrou em vigor em maio de 2025, estabelece que todas as empresas brasileiras deverão avaliar e gerenciar os 
riscos psicossociais no ambiente laboral. Trata-se de um avanço importante para a segurança e o bem-estar dos profissionais, 
além de uma resposta necessária a um problema que há muito tempo impacta milhões de brasileiros. 

De acordo com o Ministério da Saúde, a Síndrome de Burnout passou a ser classificada como uma doença ocupacional em 
2022, o que significa que o impacto do estresse crônico relacionado ao trabalho precisa ser tratado com a mesma seriedade que 
outros riscos laborais. Entre 2014 e 2024, o número de afastamentos do trabalho por transtornos mentais e comportamentais no 
Brasil mais que dobrou, passando de quase 203 mil para mais de 440 mil casos, de acordo com o Ministério da Previdência Social. 
Além disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta que transtornos mentais são a principal causa de afastamentos prolon-
gados no país, reforçando a necessidade de políticas estruturadas dentro das empresas para lidar com esse desafio. 

(José Carlos Cirilo. Hoje em dia. Em: junho de 2025. Fragmento.) 
 

Questão 03 
A expressão destacada no segmento: “[...] o impacto do estresse crônico relacionado ao trabalho [...]” (2º§) tem equivalente 
estrutura gramatical adequada indicada em: 
A) à carga trabalhista. 
B) à um trabalho excessivo. 
C) à uma excessiva sobrecarga no trabalho. 
D) à cumprimento de longas jornadas de trabalho. 
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Questão 04 
Considerando o 1º§ do texto, assinale a afirmativa correta. 
A) A oração adjetiva “que entrou em vigor em maio de 2025” se refere a um termo da oração principal. 
B) O segmento “tão em evidência” demonstra avanços e soluções conquistados em relação à saúde mental. 
C) O advérbio “nunca” pode ser substituído, mantendo-se o sentido original, pelo vocábulo “não”, por indicar negação. 
D) A oração adjetiva “que todas as empresas brasileiras deverão avaliar e gerenciar os riscos [...]” especifica ações a serem realizadas. 
 

Questão 05 
Quanto à redação oficial, analise as afirmativas a seguir. 
I. A redação oficial é o modo pelo qual o poder público redige atos normativos e comunicações. 
II. A prolixidade deve ser empregada na elaboração das correspondências oficiais, mantendo-se o grau de formalidade adequado. 
III. Quanto ao uso da norma culta, cabe, na redação de textos oficiais, a aplicação de todas as regras determinadas pela gra-

mática normativa. 
IV. As normas buscam a efetividade do texto e, com base em princípios constitucionais, devem estar presentes: impessoalidade, 

formalidade, clareza, concisão, uso da língua culta e uniformidade. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
 

Questão 06 
O Presidente da República praticou os seguintes atos no exercício de suas competências: 
I. Por decreto, extinguiu órgão da administração pública criado e previsto por lei, vinculado ao Ministério da Saúde, transfe-

rindo suas atribuições a outra secretaria. 
II. Nomeou, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). 
III. Permitiu a permanência temporária de tropas estrangeiras no território nacional, com base na previsão de lei complementar. 
IV. Expediu decreto extinguindo cargos públicos vagos. 
Com base na Constituição Federal de 1988, analise a constitucionalidade dos atos apresentados e assinale a alternativa correta. 
A) Os atos I e II são constitucionais, pois decorrem do poder regulamentar do Presidente. 
B) Apenas os atos III e IV são constitucionais, já os atos I e II violam dispositivos expressos da Constituição. 
C) Os atos II, III e IV são constitucionais; entretanto, o ato I é inconstitucional por invadir competência do Congresso Nacional. 
D) O ato III é inconstitucional, pois a autorização para permanência de tropas estrangeiras, no caso em questão, exige autori-

zação do Congresso Nacional. 
 

Questão 07 
O estado Alfa aprovou uma lei estadual que criou o município Beta, desmembrando uma parte do território do município 
vizinho. Foi realizada consulta à população da região afetada, por meio de referendo, que aprovou a criação do novo muni-
cípio. Contudo, a consulta não foi precedida da divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal. O Ministério Público ajuizou 
ação questionando a validade da criação do município, alegando vícios formais no processo, especialmente quanto à moda-
lidade de consulta popular, à publicidade dos estudos técnicos e à natureza da norma que deve disciplinar a criação de muni-
cípios. Considerando as disposições da Constituição Federal de 1988 acerca dessa temática, assinale a alternativa correta. 
A) O procedimento é inválido, pois a criação do município deveria ser realizada através de lei federal dentro do período fixado 

por Lei Complementar. 
B) O procedimento é válido, pois a criação de municípios é competência do Estado, a consulta popular foi feita regularmente e 

a lei estadual é suficiente para criar o município. 
C) O processo é inválido, uma vez que a consulta popular foi realizada em desacordo com os parâmetros constitucionais e o 

texto constitucional exige a divulgação prévia dos estudos de viabilidade municipal. 
D) O processo é válido, mesmo sem a divulgação dos estudos prévios, pois a Constituição não exige publicidade dos estudos 

para criação de municípios, bastando a aprovação da lei estadual e da consulta popular. 
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Questão 08 
Considerando os preceitos constitucionais que disciplinam o processo legislativo, a reserva de iniciativa, a competência para 
edição de medidas provisórias e a espécie normativa aplicável a autarquias, fundações e órgãos da administração pública 
federal, analise os cenários a seguir: 
Caso 1: O Presidente da República edita medida provisória dispondo sobre critérios de organização interna e sistema de pro-
moção por merecimento no Ministério Público da União, incluindo atribuições e garantias funcionais de seus membros. 
Caso 2: O Congresso Nacional aprova lei complementar disciplinando regras de fiscalização financeira das autarquias federais, 
definindo competências, periodicidade e mecanismos de controle. 
Caso 3: O Presidente da República edita medida provisória que estabelece critérios especiais de tributação, com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios da concorrência. 
Caso 4: O Congresso Nacional aprova lei complementar que estabelece procedimento contraditório especial, de rito sumário, 
para o processo judicial de desapropriação. 
Com base nas normas constitucionais aplicáveis ao processo legislativo e à reserva de iniciativa e de instrumento normativo, 
assinale a alternativa correta. 
A) Apenas o caso 2 é constitucionalmente legítimo, uma vez que trata de matéria reservada à lei complementar. 
B) Apenas o caso 4 é válido, uma vez que as disposições sobre o procedimento judicial de desapropriação são reguladas por lei 

complementar.  
C) Os casos 3 e 4 são inconstitucionais, pois o estabelecimento de critérios especiais de tributação somente pode ser instituído 

por lei ordinária, e o procedimento de desapropriação exige lei complementar. 
D) O caso 1 é inconstitucional, pois a organização e as garantias do Ministério Público da União são matérias reservada à lei formal, 

não podendo ser tratadas por medida provisória; o caso 3 é vedado pelo caso específico exigir lei complementar. 
 

Questão 09 
À luz do texto da Constituição Federal de 1988, analise as afirmativas a seguir. 
I. A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório dos servidores públicos deve 

observar, entre outros critérios, os requisitos para a investidura e as peculiaridades dos cargos. 
II. É vedada a incorporação à remuneração do cargo efetivo de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 

função de confiança ou de cargo em comissão. 
III. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exone-

ração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Próprio de Previdência Social. 
IV. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que 

já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros 
aspectos, sobre condições para adesão a consórcio público.  

V. O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado compulsoriamente, com proventos propor-
cionais ao tempo de contribuição, aos setenta anos de idade, ou aos setenta e cinco anos de idade, na forma de lei com-
plementar.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II, IV e V, apenas. 
D) I, III, IV e V, apenas.  
 

Questão 10 
Sobre a disciplina constitucional das finanças públicas e da ordem econômica e financeira, assinale a afirmativa correta. 
A) A Constituição Federal de 1988 estabelece que o Estado, ao regular a atividade econômica, deverá implementar políticas de 

incentivo direto às microempresas integrantes do mercado nacional. 
B) Os valores repassados ao Poder Legislativo por duodécimos podem ser transferidos a fundos ou mantidos pelo órgão ao final 

do exercício, desde que haja autorização expressa da autoridade monetária. 
C) É constitucionalmente permitido à União firmar contratos com empresas públicas ou privadas para a execução das atividades 

relativas ao refino do petróleo, desde que respeitadas as condições previstas em lei. 
D) A Constituição determina que os recursos em caixa pertencentes à União, aos entes subnacionais e às entidades públicas 

devem ser depositados, indistintamente, em instituições financeiras oficiais, salvo disposição legal contrária. 
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Questão 11 
A Câmara Municipal de Urânia deixou de votar reiteradamente as contas do Executivo municipal, relativas a cinco exercícios 
consecutivos, mesmo após notificações do Tribunal de Contas estadual. O Ministério Público estadual ajuizou pedido de 
intervenção estadual com base no art. 35, IV, da Constituição Federal de 1988, que foi deferido pelo Tribunal de Justiça (TJ) 
local. O presidente da Câmara interpôs recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal (STF) contra o acórdão do TJ que 
autorizou a intervenção, alegando violação à autonomia municipal e ao devido processo legal. Com base na Constituição 
Federal de 1988 e na jurisprudência do STF, assinale a afirmativa correta. 
A) A efetiva decretação da medida pelo governador depende de aprovação legislativa da Assembleia Legislativa estadual. 
B) Não cabe recurso extraordinário ao STF contra acórdão de TJ que defere pedido de intervenção estadual em município. 
C) Deferida a autorização judicial para a intervenção estadual, o governador deverá, necessariamente, nomear interventor que 

assumirá temporariamente a chefia do Poder Executivo municipal. 
D) A recusa da Câmara Municipal em votar as contas do prefeito, mesmo por omissão reiterada, não configura, por si só, hipótese 

autorizadora de intervenção estadual, devendo ser precedida de ação de improbidade administrativa transitada em julgado. 
 

Questão 12 
O município de Saturno é parte em processo judicial no qual se discute matéria constitucional já pacificada em súmula vincu-
lante editada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Contudo, a Administração Municipal entende que a norma que funda-
mentou tal súmula foi recentemente revogada, razão pela qual pretende provocar o STF para seu cancelamento. Conside-
rando a sistemática legal e a jurisprudência do STF, no tocante à súmula vinculante, assinale a afirmativa correta. 
A) A súmula com efeito vinculante tem eficácia imediata, mas não pode ter efeitos retroativos, tendo em vista razões de segurança 

jurídica. 
B) O STF deve cancelar súmula vinculante, independentemente de provocação, quando ocorrer a revogação ou a alteração da 

legislação que lhe serviu de fundamento. 
C) O Poder Legislativo, no exercício de sua função típica de legislar, não está vinculado aos efeitos da súmula vinculante, podendo 

editar normas com conteúdo contrário ao seu enunciado. 
D) O município de Saturno poderá, no curso de processo em que figure como parte, propor incidentalmente a revisão ou o 

cancelamento de enunciado de súmula vinculante, sendo-lhe assegurado o direito de requerer a suspensão dos processos 
judiciais em trâmite que versem sobre a mesma matéria. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 13 
A desapropriação é uma forma de intervenção do Estado na propriedade privada, fundamentada no princípio da supremacia do 
interesse público sobre o privado. Por meio desse instrumento, o poder público pode retirar compulsoriamente um bem do 
particular, desde que haja, como regra, justa e prévia indenização em dinheiro, nos casos de utilidade pública, necessidade pú-
blica ou interesse social, conforme previsto na Constituição Federal de 1988 e em legislação específica. Diante do exposto, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. Embora a regra seja exigir autorização legislativa para a desapropriação dos bens de domínio dos Estados, dos Municípios e 

do Distrito Federal pela União e dos bens de domínio dos Municípios pelos Estados, essa autorização pode ser dispensada 
quando a desapropriação for realizada mediante acordo entre os entes federativos, no qual serão fixadas as respectivas 
responsabilidades financeiras quanto ao pagamento das indenizações correspondentes. 

II. A desapropriação por zona é aquela que pode abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em qualquer caso, 
a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as indispensáveis à continuação da obra e 
as que se destinam à revenda. 

III. Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas do expropriante ou seus representantes autorizados a 
ingressar nas áreas compreendidas na declaração, inclusive para realizar inspeções e levantamentos de campo, podendo 
recorrer, em caso de resistência, ao auxílio de força policial. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 14 
O Tribunal de Contas da União (TCU) desempenha um papel fundamental no controle e na fiscalização das licitações públicas 
no Brasil. Sua atuação contribui para garantir a legalidade, transparência e economicidade dos processos licitatórios, preve-
nindo fraudes e desvios de recursos públicos. Considerando os entendimentos da Corte sobre licitações, analise as afirma-
tivas a seguir. 
I. No âmbito da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o silêncio do edital acerca da participação de consórcio de 

empresas em certame licitatório equivale à sua autorização, ao passo que a decisão quanto à vedação dessa participação, 
por ser discricionária, deve estar prevista no instrumento convocatório e devidamente motivada no processo administrativo. 

II. É irregular a inabilitação de licitante exclusivamente em razão de ter sido declarada inidônea pelo TCU, caso ainda não tenha 
havido o trânsito em julgado da deliberação sancionatória, pois é a partir desse marco que se inicia a contagem do prazo 
para o cumprimento da penalidade. 

III. É ilícita a admissão da juntada de documentos, em atendimento à diligência, durante as fases de classificação ou de habili-
tação, ainda que venham a atestar condição preexistente à abertura da sessão pública do certame. 

Em relação à jurisprudência do Tribunal de Contas da União, está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 15 
Em relação ao Sistema de Registro de Preços (SRP) disciplinado na nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), analise as afirmativas 
a seguir. 
I. SRP é um sistema informatizado de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padroni-

zação de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão disponíveis para a licitação. 
II. É possível que o edital de licitação para registro de preços preveja preços diferentes quando, entre outras hipóteses, o objeto 

for realizado ou entregue em locais diferentes. 
III. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 

a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devida-
mente motivada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 16 
Os direitos dos usuários de serviços públicos são garantias fundamentais que visam assegurar qualidade, transparência e 
responsabilidade na atuação da Administração Pública. Esses direitos estão previstos na Constituição Federal de 1988 e 
foram reforçados pela Lei nº 13.460/2017, conhecida como Lei de Defesa dos Usuários dos Serviços Públicos. Nesse contexto, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Os serviços públicos e o atendimento do usuário serão realizados de forma adequada, observados os princípios da regula-

ridade, continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade, transparência e cortesia. 
II. Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar manifestações perante a Administração Pública acerca da prestação 

de serviços públicos, devendo expor os motivos determinantes da apresentação de suas manifestações perante a ouvidoria. 
III. O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de 

serviços públicos observarem como diretriz o atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência e aqueles 
em que houver possibilidade de agendamento, asseguradas as prioridades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às 
gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 17 
O tema das concessões e permissões de serviços públicos é de grande relevância dentro do direito administrativo, especial-

mente no que se refere à atuação indireta do Estado na prestação de serviços essenciais à coletividade. Em determinadas 
situações, o poder público opta por delegar a execução desses serviços a particulares, por meio de contratos administrativos, 

com o objetivo de garantir maior eficiência, investimento e continuidade. Assim, é correto afirmar em relação às concessões de 

serviço público, EXCETO: 

A) A outorga de concessão de serviço público terá caráter de exclusividade, salvo por razões de ordem política ou econômica. 

B) Nos casos de concessões comuns de serviço público, o Poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato 
justificando a conveniência da outorga de concessão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

C) A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, tabela com 

o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes realizados nos últimos cinco anos. 

D) Quando permitida, na licitação para a concessão, a participação de empresas em consórcio, a empresa líder do consórcio 

será a responsável perante o Poder concedente pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabi-
lidade solidária das demais consorciadas. 

 

Questão 18 
Durante um estudo de caso, Ana, servidora pública municipal, analisa três diferentes situações envolvendo o uso de bens públicos:  
I. A prefeitura consentiu diretamente que uma empresa utilizasse temporariamente determinado espaço público para a reali-

zação de um evento cultural de seu interesse; 

II. Foi consentido a uma empresa, mediante licitação, o direito de explorar comercialmente certo espaço público em uma rodo-

viária municipal; e 
III. Um ambulante recebeu consentimento para montar uma barraca de alimentos em uma praça, sem exclusividade, que aten-

desse tanto seus interesses particulares quanto o interesse público, com a possibilidade de revogação a qualquer momento. 
Com base nessas situações e, ainda, considerando o regime jurídico dos bens públicos, assinale a afirmativa correta. 

A) A situação II caracteriza uma autorização de uso, por envolver processo licitatório e finalidade econômica. 
B) A situação III se refere a uma concessão de uso, já que há ocupação de espaço público por particular com objetivo lucrativo. 

C) Apenas a situação I configura concessão de uso de bem público, pois envolve interesse coletivo e delegação por tempo 

determinado. 
D) As situações I, II e III exemplificam, respectivamente, autorização, concessão e permissão de uso de bens públicos, de acordo 

com suas características legais. 

 

Questão 19 
Maria está se preparando para um concurso público e, ao revisar o conteúdo sobre a Administração Pública Indireta, encon-
trou um capítulo específico sobre as agências reguladoras no Brasil. Durante os estudos, ela se depara com a situação hipo-

tética em que determinada agência toma uma decisão que afeta diretamente a atuação de empresas privadas em um setor 

econômico. Diante disso, Maria passa a refletir sobre a função normativa dessas entidades, seu regime jurídico especial e o 
equilíbrio entre autonomia técnica e controle estatal. Assim, estão corretas as afirmações acerca das agências reguladoras e 

do regime da Lei Geral das Agências Reguladoras (Lei nº 13.848/2019), EXCETO: 

A) O controle externo das agências reguladoras será exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de Contas da 

União (TCU). 

B) Haverá, em cada agência reguladora, um ouvidor, que atuará subordinado diretamente ao seu diretor e exercerá suas atri-
buições sem acumulação com outras funções. 

C) A agência reguladora deverá observar, em suas atividades, a devida adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquela necessária ao atendimento do interesse público. 
D) Serão objeto de consulta pública, previamente à tomada de decisão pelo conselho diretor ou pela diretoria colegiada, as 

minutas e as propostas de alteração de atos normativos de interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou usuá-
rios dos serviços prestados. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 

Questão 20 
No que se refere à ação rescisória, analise as afirmativas a seguir. 
I. A propositura da ação rescisória impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória. 
II. Cabe ação rescisória quando o autor obtiver, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja existência ignorava 

ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável, desde que a descoberta da 
prova não ultrapasse dois anos do trânsito em julgado. 

III. Não cabe ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei quando a decisão rescindenda tiver se baseado em norma 
jurídica de interpretação controvertida nos Tribunais. 

IV. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao declarar a inconstitucionalidade de norma posteriormente ao trânsito em julgado da 
decisão rescindenda, poderá limitar os efeitos temporais de seus precedentes, inclusive para afastar o cabimento da ação 
rescisória, quando verificar que sua aplicação comprometeria, por exemplo, o interesse social. 

Com base no Código de Processo Civil e na jurisprudência dos Tribunais Superiores, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

Questão 21 
No tocante à atuação da Fazenda Pública em juízo, conforme as normas processuais e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) Não é admissível ação monitória em face da Fazenda Pública. 
B) A Fazenda Pública é isenta do pagamento de emolumentos cartorários. 
C) A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito. 
D) A atuação do Ministério Público é obrigatória em toda e qualquer demanda indenizatória movida contra a Fazenda Pública. 
 

Questão 22 
A Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal contra a empresa Alfa Comércio Ltda. e suas sócias Raquel e Luísa, cobrando 
suposta dívida de R$ 500 mil. Luísa apresentou exceção de pré-executividade, arguindo unicamente a sua ilegitimidade pas-
siva para figurar no polo passivo da execução, por não constar como corresponsável na Certidão de Dívida Ativa (CDA). O juiz 
acolheu a exceção e excluiu Luísa do polo passivo, mantendo a tramitação da execução fiscal contra a empresa e a sócia 
Raquel. Considerando a situação hipotética e à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a respeito da exce-
ção de pré-executividade, assinale a afirmativa correta. 
A) A exceção de pré-executividade somente é cabível se a parte oferecer garantia do juízo. 
B) Admite dilação probatória, segundo entendimento sumulado do STJ, exceto quando versar sobre matéria fática já debatida 

na fase de conhecimento. 
C) Em sede de exceção de pré-executividade, o juiz não pode determinar a complementação das provas, pois esse instrumento 

exige prova exclusivamente documental e plenamente constituída. 
D) É possível a fixação de honorários advocatícios, que serão fixados por equidade, em exceção de pré-executividade, quando 

o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta. 
 

Questão 23 
Em ação declaratória de inexigibilidade de débito ajuizada por Lucas contra a Fazenda Pública estadual, o Presidente do 
Tribunal de Justiça, ao tomar ciência de que o tema discutido no recurso de apelação está submetido ao rito dos recursos 
repetitivos no Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou, por decisão monocrática, o sobrestamento do feito, nos termos 
do art. 1.036, § 1º do CPC/2015. Inconformado, Lucas pretende impugnar essa decisão. Com base no CPC/2015 e na jurispru-
dência do STJ, assinale a afirmativa correta. 
A) A decisão é irrecorrível. 
B) Lucas poderá interpor agravo interno. 
C) É cabível agravo de instrumento no presente caso. 
D) Poderá ser manejado recurso especial em face da decisão. 
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Questão 24 
Acerca do instituto da reconvenção, conforme a sistemática legal e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a afirmativa correta. 
A) É vedado ao réu formular reconvenção com pretensão de natureza condenatória, caso a demanda principal veicule apenas 

pedido declaratório. 

B) A reconvenção apresentada por litisconsorte com terceiro resulta na automática inclusão desse terceiro no polo passivo da 
ação principal, sujeitando-se à mesma causa de pedir. 

C) É admissível a reconvenção sucessiva, também denominada de reconvenção à reconvenção, desde que a matéria que a 
fundamente tenha surgido na contestação ou na própria reconvenção inicial. 

D) O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil, ou deixar de residir no país durante a tramitação do processo, 
deverá prestar caução suficiente ao pagamento das custas e honorários advocatícios da parte contrária nas ações que pro-
puser, inclusive nas reconvenções eventualmente apresentadas. 

 

DIREITO DO TRABALHO  
 

Questão 25 
O princípio da igualdade não é absoluto, sendo mister a verificação da correlação lógica entre a situação de discriminação 
apresentada e a razão do tratamento desigual. A Constituição Federal de 1988 utilizou alguns critérios para um tratamento 
diferenciado entre homens e mulheres. Em primeiro lugar, levou em consideração a histórica exclusão da mulher do mercado 
regular de trabalho e impôs ao Estado a obrigação de implantar políticas públicas, administrativas e/ou legislativas de natu-
reza protetora no âmbito do direito do trabalho; considerou existir um componente orgânico a justificar o tratamento dife-
renciado, em virtude da menor resistência feminina; e observou um componente social, pelo fato de ser comum à mulher o 
acúmulo de atividades no lar e no ambiente de trabalho – o que é uma realidade e, portanto, deve ser levada em considera-
ção na interpretação da norma. Esses parâmetros constitucionais são legitimadores de um tratamento diferenciado desde 
que esse sirva para ampliar os direitos fundamentais sociais e que se observe a proporcionalidade na compensação das 
diferenças. O art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece que, em caso de prorrogação do horário normal 
da mulher, será obrigatório um descanso de quinze minutos, no mínimo, antes do início do período extraordinário do traba-
lho. Sobre o art. 384 da CLT, assinale a afirmativa correta. 

A) Foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, aplicando-se a todos os homens e as mulheres trabalhadoras. 
B) Não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, por violar a proibição de diferença de exercício de funções por 

motivo de sexo. 
C) Foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, aplicando-se a todas as mulheres trabalhadoras, sendo inconstitucional 

sua revogação pela Lei nº 13.467/2017. 
D) Foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 em relação ao período anterior à edição da Lei nº 13.467/2017, apli-

cando-se a todas as mulheres trabalhadoras. 
 

Questão 26 
O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, denominado horas in itinere, não é 
computado na jornada de trabalho. Sobre as horas in itinere, assinale a afirmativa INCORRETA. 

A) À luz da legislação e da jurisprudência, as horas in itinere em transporte público com horário compatível com o início e 
término da jornada do empregado, independentemente de data, não são remuneradas. 

B) O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu 
retorno caminhando não será computado na jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador. 

C) É válido acordo ou convenção coletiva que trate do pagamento das horas in itinere, por ser direito disponível, sujeito à 
autonomia de vontade coletiva, podendo ser pactuado entre trabalhadores e empregadores de forma diversa ao previsto 
na legislação trabalhista. 

D) Para os contratos de trabalho em curso à época da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, ainda que os fatos geradores 
tenham se efetivado a partir de sua vigência, quando, tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte 
público, o empregador fornecer a condução, as horas in itinere são computáveis na jornada de trabalho e o tempo que 
extrapola a jornada legal é considerado como extraordinário e sobre ele deve incidir o adicional respectivo. 
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Questão 27 
Sobre a estabilidade no serviço público, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 

para essa finalidade. 
B) São estáveis no serviço público os servidores públicos civis em exercício na data da promulgação da Constituição há pelo 

menos três anos continuados. 
C) O servidor público estável perderá o cargo mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada ampla defesa.  
D) Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 

estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

 

Questão 28 
Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento e, ainda 
assim, desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infrin-
gente desta garantia. Sobre o retorno de um empregado público à jornada prevista no edital do concurso a que se submeteu, 
após ter laborado em regime de jornada inferior por vários anos, assinale a afirmativa correta. 
A) Não constitui alteração contratual lesiva. 
B) Constitui alteração contratual lesiva, em qualquer caso. 
C) Constitui alteração contratual lesiva, se ocorrer após dois anos. 
D) Constitui alteração contratual lesiva, se ocorrer após cinco anos. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO  
 

Questão 29 
Anualmente, os profissionais cuja categoria é defendida pelo CREFITO-1 têm o dever de realizar o pagamento de valores ao 
Conselho. Acerca das anuidades e sua cobrança, analise as afirmativas a seguir. 
I. As anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constituem contribuição de interesse das categorias profissionais, de natu-

reza tributária, sujeita a lançamento de ofício. 
II. Compete à Justiça Estadual processar e julgar execução fiscal promovida por Conselho de Fiscalização Profissional. 
III. O prazo prescricional para cobrança de anuidades pagas aos Conselhos Profissionais tem início somente quando o total da dívida 

inscrita atingir o valor mínimo correspondente a quatro anuidades, conforme disposto no art. 8º da Lei nº 12.514/2011. 
IV. Em execução fiscal ajuizada por Conselho de Fiscalização Profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de 

ser pessoalmente intimado. 
Conforme a jurisprudência dos tribunais superiores, está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 

 

Questão 30 
A Lei nº 12.514/2011 trouxe importantes disposições aos Conselhos de Fiscalização Profissional. Acerca do atraso e inadimple-
mento, assinale a afirmativa correta. 
A) O inadimplemento ou o atraso no pagamento das anuidades aos Conselhos enseja a suspensão do registro ou o impedimento 

de exercício da profissão, bem como obsta o cancelamento ou a suspensão do registro a pedido. 
B) O inadimplemento ou o atraso no pagamento das anuidades aos Conselhos enseja a suspensão do registro ou o impedimento 

de exercício da profissão, porém não obsta o cancelamento ou a suspensão do registro a pedido. 
C) O inadimplemento ou o atraso no pagamento das anuidades aos Conselhos não enseja a suspensão do registro ou o impedi-

mento de exercício da profissão, mas obsta o cancelamento ou a suspensão do registro a pedido. 
D) O inadimplemento ou o atraso no pagamento das anuidades aos Conselhos não enseja a suspensão do registro ou o impedi-

mento de exercício da profissão, bem como não obsta o cancelamento ou a suspensão do registro a pedido.  
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Questão 31  
A Lei nº 12.514/2011 trouxe importantes disposições aos Conselhos de Fiscalização Profissional. A partir da sua vigência, o fato 
gerador para a cobrança de anuidades de órgão de fiscalização profissional é: 
A) Exercício da profissão fiscalizada pelo Conselho. 
B) Registro do profissional no respectivo Conselho. 

C) Exercício da profissão ou registro profissional, o que ocorrer primeiro. 
D) Registro do profissional com a comprovação de efetivo exercício da profissão. 
 

DIREITO CIVIL  
 

Questão 32 
João, 17 anos, sofreu um acidente e precisou, com urgência, de uma cirurgia particular cujo custo era de R$ 30.000,00, proce-
dimento não disponibilizado pelo SUS. Sem conseguir contato com seus responsáveis legais, João recorreu a Pedro, maior e 
capaz, amigo de longa data da família, que, comovido com a situação, firmou com o adolescente contrato verbal de mútuo, 
repassando-lhe a quantia integralmente. Para garantir o negócio, Clara, maior e capaz, assinou instrumento escrito de fiança 
em favor de Pedro, obrigando-se como fiadora da quantia emprestada a João. A cirurgia foi realizada, e há provas documentais 
de que o valor foi integralmente destinado ao pagamento médico. João, no entanto, não restituiu o valor no prazo estipulado 
e seus representantes legais não ratificaram o empréstimo. Pedro propõe ação de cobrança diretamente contra a fiadora. 
Diante da situação hipotética, com base na legislação civilista vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) O contrato de mútuo celebrado com menor sem autorização legal é nulo, tornando a obrigação do fiador inexigível, ainda 

que os recursos tenham sido aplicados em benefício de saúde urgente. 
B) O mútuo é válido apenas se houver autorização judicial ou ratificação posterior pelos responsáveis legais, não sendo possível 

cobrar o fiador mesmo diante da utilização do valor para urgência médica. 
C) O mútuo celebrado com menor é ineficaz e insuscetível de convalidação, ainda que tenha havido benefício direto, e a fiança 

acessória não pode produzir efeitos por ausência de obrigação principal válida. 
D) O contrato de mútuo é anulável, e se restar provado que houve benefício direto e urgente ao menor, a obrigação pode ser 

reconhecida como eficaz, autorizando, em consequência, a cobrança da dívida ao fiador. 
 

Questão 33 
Adalberto, 35 anos, doou um apartamento localizado em Belo Horizonte a Felipe, amigo de longa data da família, por quem 
nutria imenso carinho, mediante doação pura, simples e gratuita. O contrato de doação não continha qualquer cláusula de 
irrevogabilidade da doação, incluindo revogação por ingratidão. Seis meses após a doação, Felipe se envolveu em uma acalo-
rada discussão com Caio, filho adotivo de Adalberto, durante a qual agrediu brutalmente o jovem, causando-lhe sérias lesões 
corporais, confirmadas por laudo médico e boletim de ocorrência. A agressão resultou na instauração de ação penal contra 
Felipe. Profundamente abalado com a violência cometida contra o seu filho, Adalberto consulta seu advogado e questiona a 
possibilidade de revogar a doação com base em ingratidão. Diante da situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A doação não pode ser revogada, pois a agressão não foi praticada contra o próprio doador, mas sim contra terceiro, ainda 

que familiar próximo. 
B) A doação não poderá ser revogada por ingratidão, pois a ausência de cláusula de irrevogabilidade implica presunção de 

liberalidade irretratável e definitiva. 
C) A revogação depende de cláusula contratual expressa prevendo essa possibilidade, sendo incabível a revogação de doação 

gratuita na ausência de cláusula de irrevogabilidade. 
D) A agressão física grave contra o filho adotivo do doador configura hipótese legal de ingratidão, apta a justificar a revogação 

da doação, nos termos do ordenamento jurídico brasileiro. 
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Questão 34 
Em um conflito de vizinhança, Murilo, inconformado com o som alto vindo da calçada de sua casa, decide intimidar seu vizinho 

João, que conversava com amigos na via pública. Murilo, então, solta seu cão da raça Pitbull e o incita a atacar João, gritando 
comandos agressivos. Para se defender, João reage chutando o animal e, em seguida, corre para subir no capô de seu carro, 

que estava estacionado, buscando evitar novos ataques. Murilo, inconformado, propõe ação indenizatória contra João, 

alegando que seu cão sofreu graves lesões, de forma injustificada. Diante da situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

A) A situação caracteriza estado de necessidade, afastando a ilicitude da conduta de João, não ensejando, pois, sua responsabilização 

pelos danos. 
B) A situação caracteriza estado de necessidade, o que, embora exclua o nexo causal, não afasta a ilicitude da conduta de João, 

ensejando sua responsabilização parcial pelos danos. 

C) Trata-se de caso típico de excludente de nexo de causalidade, pois o dano decorre exclusivamente da ação do cão, não 

havendo nexo direto entre o comportamento de João e o prejuízo. 

D) A conduta de João é amparada por excludente de ilicitude na forma da legítima defesa, pois sua reação proporcional à 
agressão injusta de Murilo, que usa o cão como arma, retira o caráter ilícito do fato, afastando o dever de indenizar. 

 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO  

 

Questão 35 
Em meados de 2025, o Ministério da Saúde identificou a necessidade urgente de adquirir equipamentos especializados para a 
fiscalização de clínicas e consultórios de fisioterapia e terapia ocupacional, com o objetivo de aprimorar a qualidade dos serviços 

prestados à população e coibir o exercício ilegal da profissão. Contudo, a dotação orçamentária para aquisição de bens 

permanentes, aprovada na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2025, revelou-se insuficiente para cobrir os custos dos novos 
equipamentos, que não haviam sido previstos em sua totalidade. Paralelamente, uma grave e inesperada calamidade pública, 

decorrente de fortes chuvas em diversas regiões do país, exigiu a destinação imediata de recursos federais para ações 
emergenciais de apoio aos profissionais de fisioterapia e terapia ocupacional afetados, que perderam seus consultórios e 

equipamentos de trabalho. Diante desse cenário, o secretário executivo do Ministério consultou o setor jurídico competente, 

responsável pela orientação técnico-normativa no âmbito da Administração Pública federal, a fim de obter parecer sobre a 
melhor forma de proceder para viabilizar a aquisição dos equipamentos e o auxílio emergencial, considerando as limitações 

orçamentárias e a legislação vigente. Com base nas normas de direito financeiro e orçamentário aplicáveis e, ainda, conside-

rando o contexto apresentado, o parecer jurídico deverá concluir que: 
A) A aquisição dos equipamentos, por dotação orçamentária insuficiente, exige abertura de crédito suplementar com prévia 

autorização legislativa, enquanto o auxílio emergencial, em razão da calamidade pública, justifica a abertura de crédito ex-
traordinário. 

B) Tanto a aquisição dos equipamentos quanto o auxílio emergencial podem ser custeados por meio de créditos extraordinários, 

dada a natureza de urgência e imprevisibilidade de ambas as despesas, dispensando-se a prévia autorização legislativa para 

sua abertura. 
C) O auxílio emergencial, por sua natureza de calamidade pública, justifica a abertura de um crédito extraordinário, ao passo 

que a aquisição dos equipamentos, por não ter sido integralmente prevista, demanda um crédito especial com prévia auto-

rização legislativa. 

D) A aquisição dos equipamentos pode ser viabilizada por meio de um crédito suplementar, desde que haja prévia autorização 

legislativa e indicação dos recursos correspondentes, enquanto o auxílio emergencial demanda um crédito especial, em razão 
de sua imprevisibilidade. 
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Questão 36 
Em 2005, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Região Alfa foi condenado, por decisão transitada em 
julgado, ao pagamento de R$ 300 mil a Bruno, por descumprimento contratual. O valor foi inscrito como precatório de 
natureza comum no exercício de 2006. Em 2009, diante da ausência de pagamento, o setor jurídico do Conselho informou que 
o valor seria quitado de forma parcelada, em dez prestações anuais, com fundamento no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela Emenda Constitucional nº 30/2000. Em 25 de novembro de 2010, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) concedeu medida cautelar suspendendo a eficácia do referido dispositivo e, posteriormente, em 7 de 
maio de 2024, apreciou o mérito das ações diretas de inconstitucionalidade que discutiam a validade desse artigo. Incon-
formado, Bruno impetrou mandado de segurança pleiteando a revogação do regime de parcelamento e o pagamento integral 
do precatório conforme a ordem cronológica prevista no art. 100 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, à luz da 
evolução jurisprudencial a respeito do tema, o mandado de segurança de Bruno deverá ser: 
A) Concedido, pois o STF reconheceu a inconstitucionalidade do art. 78 do ADCT, sem modular os efeitos da decisão, conside-

rando inválidos todos os parcelamentos realizados. 
B) Denegado, pois o STF reconheceu a constitucionalidade do art. 78 do ADCT e revogou a medida cautelar outrora concedida, 

sem modular os efeitos da decisão, considerando válidos todos os parcelamentos realizados. 
C) Denegado, pois, apesar de o STF ter reconhecido a inconstitucionalidade do art. 78 do ADCT, modulou os efeitos da decisão, 

considerando inválidos apenas os parcelamentos realizados após a concessão da medida cautelar. 
D) Denegado, pois, apesar de o STF ter reconhecido a inconstitucionalidade do art. 78 do ADCT, modulou os efeitos da decisão, 

considerando inválidos apenas os parcelamentos realizados após o julgamento de mérito das Ações Diretas de Inconstituci-
onalidade. 

 

LEGISLAÇÃO CREFITO-1 
 

Questão 37 
Tendo em vista a Resolução COFFITO nº 37/1984 – Regulamento para registro de empresas nos Conselhos Regionais de Fisio-
terapia e Terapia Ocupacional e, ainda, a Lei Federal nº 6.839/1980, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Resolução citada prevê que o cancelamento do registro é processado pelo Conselho Regional, entre outras hipóteses, pelo 

encerramento da atividade profissional e requerimento do interessado. 
II. O pedido de cancelamento de registro, conforme prevê a citada Resolução, é processado e julgado pela Diretoria do CREFITO; 

o Plenário do CREFITO julgará eventual recurso interposto da decisão da Diretoria, e o Plenário do COFFITO o interposto da 
deliberação do Plenário do CREFITO. 

III. Conforme a Lei Federal nº 6.839/1980, o registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas 
encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 38 
Considerando a redação atualizada da Lei Federal nº 12.514/2011, que versa sobre as contribuições devidas aos conselhos 
profissionais em geral, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O inadimplemento ou o atraso no pagamento das anuidades cobradas pelos Conselhos ensejarão a suspensão do registro 

e o impedimento de exercício da profissão. 
(     ) Os Conselhos sempre executarão judicialmente dívidas oriundas de multas por violação da ética, independentemente de 

seu valor. 
(     ) Quando se tratar de dívida que não deve ser executada judicialmente, fica obstada a realização de medidas administrativas 

de cobrança, tais como a notificação extrajudicial, a inclusão em cadastros de inadimplentes e o protesto de certidões de 
dívida ativa. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, V, F. 
C) F, F, V. 
D) F, F, F. 
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TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
Ꙛ
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Concurso Público 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Primeira Região 

Questão 39 
Em decorrência de concurso público recentemente concluído, o CREFITO-1 receberá, em breve, novos servidores. Diante disso, 
Tânia, que é responsável pela área de Recursos Humanos da autarquia, foi instada pela sua chefia imediata a preparar um 
curso de ambientação para tais pessoas, contemplando as principais informações das Resoluções do Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO). Após delegar a tarefa de compilar tais informações à sua estagiária, Tânia 
recebeu documento no qual constavam as quatro afirmativas a seguir elencadas, dentre as quais identificou que uma continha 
informação INCORRETA; assinale-a. 
A) A Resolução COFFITO nº 423/2013 estabelece normas que disciplinam o processo e o procedimento por infrações ético- 

-disciplinares; segundo o citado ato normativo, a Resolução tramitará em sigilo, cabendo tão somente às partes e aos seus 
procuradores acesso aos autos para qualquer fim de direito. 

B) Segundo as Resoluções 424/2013 (Código de Ética da Fisioterapia) e 425/2013 (Código de Ética da Terapia Ocupacional), 
aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de despacho ou julgamento, 
devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabili-
dades pela paralisação. 

C) No que tange ao processo ético-disciplinar (Resolução COFFITO nº 423/2013), o resultado final do julgamento será publicado 
no Diário Oficial da União, em forma de Acórdão, exceto na hipótese exclusiva de advertência, cuja intimação deverá ser 
pessoal, em ofício reservado; da decisão proferida pelo Plenário do Conselho Regional não caberá recurso, ressalvada a 
possibilidade de busca da via judicial pelo interessado. 

D) A Resolução COFFITO nº 182/1997 prevê que os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITOs), nos 
termos da legislação pertinente, têm como atribuições, entre outras: fiscalizar o exercício profissional na área de sua juris-
dição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja 
de sua alçada, bem como funcionar como Tribunal Regional de Ética, conhecendo, processando e decidindo os casos que lhe 
forem submetidos. 

 

Questão 40 
Hércules, após dar entrada no requerimento competente junto ao Conselho Regional (CREFITO) de sua jurisdição, teve decisão 
denegatória proferida em processo de habilitação ao exercício da profissão de fisioterapeuta. Sobre o tema, considerando 
apenas a redação da Resolução nº 08/1978, com exclusão de qualquer outro ato normativo, assinale a afirmativa correta. 
A) Cabe recurso da decisão denegatória proferida em primeira instância ao Ministério do Trabalho. 
B) A decisão denegatória em processo de habilitação é submetida ex officio ao referendo do Plenário. 
C) O Conselho Federal é a instância única, última e definitiva, na esfera administrativa, para os assuntos relativos à inscrição 

profissional. 
D) A competência para tal decisão não cabe ao CREFITO e é exclusiva do Conselho Federal (COFFITO), vedada a delegação, sob 

pena de nulidade. 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corre-
tivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respec-
tiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, 
ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras ou braceletes magnéticos (ainda que terapêuticos) e similares etc., o que não 
acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização da prova escrita, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realiza-
dos, a qualquer tempo durante a realização da prova, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A aplicação da prova terá duração de três horas para todos os cargos. Esse período abrange a assinatura, assim como a 
transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito). 

5. O caderno de prova é composto por quarenta questões. 

6. As questões da prova objetiva são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao terminar 
a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) devidamente 
assinados no local indicado. 

7. Ao receber o material de realização da prova, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de prova contém o número de 
questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer 
imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo da prova. Cabe 
única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato poderá se retirar do local de prova somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo 
não poderá levar consigo o caderno de prova. O candidato somente poderá se retirar do local de provas levando o caderno 
de prova no decurso dos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior aná-
lise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização da prova. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




